
3.000 exemplares

Desafio 2019: reduzir taxa de condomínio

Com um cenário econômico 
pouco favorável, todos querem 

encontrar uma maneira de diminuir 
despesas para poder continuar 
fazendo com que elas caibam no 
orçamento do mês. Dentre elas está o 
custo com a taxa do condomínio, um 
valor da manutenção do prédio que é 
compartilhada entre os condôminos. 
Em tempos de crise, fica o desafio: 
como reduzir essa taxa?

Confira na página 11.
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Veja anúncio na pág 4

Veja anúncio na pág 5
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Rodrigo Karpat* 
  

A atualização do Regimento Interno e Convenção Condominial é sempre um árduo trabalho. A necessidade de modificação 
destes instrumentos vem da necessidade de modernização das cláusulas em função do tempo, ou pela má elaboração, por 

parte de construtoras/incorporadoras, de regras que não atendam aos anseios da coletividade. 
 A convenção é ato essencial para a instituição do condomínio edilício (art. 1.333 do CC). Nos casos em que tenha havido 
prévio registro da incorporação imobiliária, ela será apresentada como minuta, integrando o rol de documentos exigidos para 
que o incorporador possa realizar as vendas e obras no local (art. 32, alínea “j”, da Lei nº 4.591/64), sendo elemento indispensável 
para o registro no cartório competente.  
 Com a emissão do ‘habite-se’ e cumprimento das demais exigências legais, o incorporador, via cartório, apresenta os 
documentos para a instituição do condomínio, ratifica (confirma) os termos da minuta da convenção já arquivada naquele primeiro 
momento e requer a abertura das matrículas individualizadas de cada unidade.  
 Também pode ocorrer do proprietário/construtor optar por não negociar as unidades na planta e entregar as obras já 
concluídas para proceder às vendas. Nesse caso, ele irá solicitar ao cartório a instituição de condomínio direta, apresentando 
obrigatoriamente, também, a Convenção de Condomínio. 
 Em ambos os casos (havendo instituição e especificação das 
unidades com prévia incorporação ou não), a partir deste momento o 
condomínio está apto para ser instalado e passar a ser representado por 
um síndico. Ou seja, com a instituição do condomínio há o registro da 
Convenção de Condomínio no Livro 3 do Registro de Imóveis, não sendo 
a ratificação (confirmação) da convenção em assembleia ato necessário. 
 Legalmente, o quórum para se alterar a Convenção é de 2/3 
dos condôminos com base no Art. 1.351 do Código Civil, já o Regimento 
Interno pode ser alterado com maioria simples seguindo a regra geral 
do Art. 1.352 do CC, salvo quando se tratar de questões que envolvam 
quórum específico, e desde que a convenção não defina quórum maior. 
 Artifícios como deixar a assembleia em aberto, ou em sessão 
permanente, não devem ser realizados para a obtenção de quórum, e 
quando feito são rechaçadas pelo judiciário. O fato de muitas vezes o 
Registro de Imóveis não se ater ao desmembramento da assembleia 
e se fixar apenas ao quórum, não torna o ato legal, e se contestado, 
fatalmente ensejará na anulação da assembleia.  
Nesse sentido a manifestação do STJ: 

 RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE NUNCIAÇÃO DE OBRA NOVA 
- JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE - POSSIBILIDADE - 
CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA - NÃO-OCORRÊNCIA, NA 
ESPÉCIE - ASSEMBLÉIA - INSUFICIÊNCIA DE QUORUM - RATIFICAÇÃO 
POSTERIOR - IMPOSSIBILIDADE - NECESSIDADE DA COLHEITA DE 
VOTOS NAS REUNIÕES CONGREGASSIONAIS - RECURSO ESPECIAL 
IMPROVIDO. 1. Não há falar em cerceamento do direito de defesa 
em hipóteses tais em que o julgador, destinatário final das provas, 
dispensa a produção daquelas que julga impertinentes, formando sua 
convicção com aqueloutras já constantes nos autos e, nesta medida, 
julga antecipadamente a lide, como sucede in casu. 2. Conquanto 
o condomínio não possua personalidade jurídica, é inviável deixar 
de reconhecer que deve exprimir sua vontade para deliberar sobre 
o seu direcionamento. 3. A assembleia, na qualidade de órgão 
deliberativo, é o palco onde, sob os influxos dos argumentos e dos 
contra-argumentos, pode-se chegar ao voto que melhor reflita a 
vontade dos condôminos e, portanto, não é de admitir-se a ratificação 
posterior para completar quorum eventualmente não verificado na 
sua realização. 4. Recurso especial improvido.
(STJ - REsp: 1120140 MG 2009/0016163-4, Relator: Ministro 
MASSAMI UYEDA, Data de Julgamento: 06/10/2009, T3 - TERCEIRA 
TURMA, Data de Publicação: De 23/10/2009)

 Algumas Convenções trazem em seu corpo o Regimento Interno, 
nesse caso a alteração do RI dentro da convenção requer o quórum de 2/3. 
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Atualização da Convenção de Condomínio: uma árdua missão
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Administrar um condomínio não é tarefa fácil, pois além de várias áreas a serem 
geridas ainda existem infinitas fontes que geram conflitos.

 O trabalho do síndico, seja ele morador ou profissional, é fundamental para a 
vida condominial.
 Atualmente, não é mais exigido que o síndico seja condômino, assim hoje em 
dia já contamos com a figura do síndico profissional.
Este novo profissional é 
uma ótima opção quando 
não há candidatos ou 
quando o condomínio 
decide profissionalizar 
sua administração, pois 
é contratado sem vínculo 
empregatício, uma vez que 
é um prestador de serviços.
 Vejamos então 5 
Vantagens de um Síndico 
Profissional para seu 
Condomínio 

- Gestão Profissional

Embora o seu condomínio 
conte com serviços de uma 
administradora, é o síndico 
o responsável por uma boa 
gestão condominial.
 O síndico 
profissional além de 
trabalhar visando 
eficiência na gestão do 
condomínio, também 
planeja a redução de custos 
e melhor aproveitamento 
do orçamento, aumentando 
o controle do fluxo de caixa, 
por exemplo. 
 Hoje em dia 
existem diversos softwares 
de gestão para auxiliar 
nas tarefas dos síndicos 
e comunicação com 
os moradores, o que 
facilita para a eficiência 
e transparência da 
administração condominial.

- Impessoalidade

 Dentre as várias 
vantagens em contratar 
um síndico profissional a 
impessoalidade é uma das 
principais.
Isto porque, em casos de 
conflitos internos, não há 

 Qual seria a saída então para alterar a convenção? 
 Não existe segredo, o quórum deve ser obtido com um trabalho prévio, 
obtenção de procurações e se necessária a criação de uma comissão para auxiliar 
nos trabalhos. 
 Porém, para algumas questões que não estejam reguladas na Convenção ou no 
Regulamento Interno, podem ser implantadas como complementação das regras do RI, 
desde que: a)  não contrarie o RI, b) não exista a previsão na convenção de quórum especial 
para alteração do RI e ainda, c) não trate de assuntos que a lei estabeleça quórum especial, 
assim poderão ser modicados através de assembleias com quóruns de maioria simples. 
 Por fim, antes de alterar uma convenção sugiro a visita formal ao cartório 
de Registro de Imóveis para a verificação dos procedimentos administrativos que 
serão necessários para a alteração. Não obstante, mesmo que a convenção aprovada 
e sem registro tenha valor (Súmula 260 do STJ), o melhor caminho é a averbação no 
Livro 3 do Registro de Imóveis, para que surta efeitos contra terceiros e tenha sua 
representação e força garantida perante instituições financeiras e outros órgãos que 
se façam necessários apresentar o instrumento.

*Dr. Rodrigo Karpat, advogado militante na área cível há mais de 10 anos, é sócio 
fundador do escritório Karpat Sociedade de Advogados e considerado um dos 
maiores especialistas em direito imobiliário e em questões condominiais do país. 
Além de ministrar palestras e cursos em todo o Brasil, é colunista da ELEMIDIA, do 
site Síndico Net, do Jornal Folha do Síndico, do Condomínio em Ordem e de outros 
50 veículos condominiais, além de ser consultor da Rádio Justiça de Brasília, do 
programa É de Casa da Rede Globo e apresenta o programa Vida em Condomínio 
da TV CRECI. É membro efetivo da comissão de Direito Condominial da OAB/SP.
**colaboração de Lilian Morassi da Fonseca, escrevente do 1º Registro de Imóveis 
de São Bernardo do Campo-SP. 

Síndico Profissional: 
5 Vantagens para seu Condomínio!

SIMONE GONÇALVES - Advogada
Email:contato@simonegoncalves.com.br
www.simonegoncalves.com.br
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ligação emocional com nenhuma das partes.
Logo, o síndico profissional é capaz de encontrar soluções e/ou alternativas que atendam 
primeiramente aos interesses do condomínio como um todo.
 Também, ao optar pela contratação profissionalizada, os condôminos têm 
ciência de que a função deste profissional é garantir que o patrimônio seja conservado e 
que as regras estabelecidas sejam cumpridas. 

- Preservação e Valorização Patrimonial

 A atuação do síndico é equivalente a do gestor de negócios, já que dentre suas 
funções está a preservação e valorização patrimonial do condomínio contratante. 
 Por exemplo, a escolha de um síndico profissional qualificado facilita a elaboração 
de cálculos para as previsões orçamentárias, evitando surpresas desagradáveis.
 Além disso, é sua função manter o condomínio em conformidade com a 
legislação, convenção, regulamento interno e as deliberações feitas em assembleias, o 
que certamente, evitará problemas e prejuízos financeiros. 
 Ainda mais que, os condomínios têm diversas legislações esparsas que implicam 
em recolhimento de impostos sob pena de condenação pesada quando estes não forem 
corretamente recolhidos.

- Profissionalismo

 Cada vez mais, síndicos profissionais possuem habilidades qualificadas 
permitindo-lhe buscar orçamentos viáveis, renegociar contratos, além de possuir uma 
relação maior com profissionais de diversas áreas.
 Desta forma, é possível prestar uma administração profissional, ética e de 
qualidade, proporcionando ao condomínio uma gestão empresarial adaptada à vida 
residencial.
 Um bom síndico profissional tem conhecimento de mercado, ou seja, sabe 
encontrar os melhores fornecedores, identifica os serviços necessários para o tamanho 
do condomínio, realiza a administração correta dos recursos, tem conhecimento profundo 

em legislação e deveres de síndico, dentre outros.
 Assim, profissionalismo com respaldo administrativo/financeiro e jurídico está 
entre as principais vantagens em optar pela contratação de um síndico profissional.

- Remuneração Fixa

 A faixa salarial do síndico profissional depende da complexidade de cada 
condomínio.
 Ao negociar a remuneração com o síndico profissional, deve-se levar em 
conta alguns pontos importantes, tais como: número de unidades, número de visitas 
necessária no condomínio, quantidade das áreas de lazer, se há funcionários próprios 
ou terceirizados, se há administradora de condomínio e/ou é um serviço de autogestão e 
dentre outros.
 Se for analisar a fundo, o custo-benefício é altamente compensatório quando 
comparado ao pagamento das despesas e/ou multas de uma gestão ineficiente.
 Quando a função exercida pelo síndico morador não é planejada, os problemas 
serão inúmeros, mesmo que muitas vezes não haja má fé, a inexperiência acaba saindo 
caro ao condomínio. 
 Atualmente no mercado há grande oferta de síndicos profissionais, por isso vale 
a pena pesquisar e contratar um profissional qualificado.
 Como podemos identificar, o síndico profissional é um gestor externo com 
função de gerir o condomínio através de boas práticas e ações preventivas, garantindo a 
segurança de todos.
 Assim, tendo em vista a falta de interesse e/ou disponibilidade dos moradores 
para exercer a função de síndico nos últimos anos, a procura por síndicos profissionais 
aumentou consideravelmente.
 Se seu condomínio optou por contratar um síndico profissional, faça uma busca 
minuciosa, pois há no mercado profissionais éticos e qualificados. Pesquise!

Conheça nosso Blog e cadastre-se para receber gratuitamente conteúdos e 
atualizações. http://simonegoncalves.com.br/blog/ 
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(Redação com Assessoria)

O mês de janeiro reúne o período de férias no calor do verão, 
dois elementos que combinam perfeitamente com diversão e 

pedem momentos de lazer e descontração. Nada mais brasileiro que 
aproveitar tudo isso curtindo um churrasco com os amigos e a área de 
lazer do condomínio pode oferecer isso. 
 Montar um ambiente para essa finalidade não chega a ser 
complicado, mas especificamente a montagem da churrasqueira 
requer alguns cuidados. O modelo de alvenaria é muito comum 
em condomínios pela durabilidade e eficiência, além de ter uma 
capacidade de comportar grandes quantidades de alimento de uma 
só vez, o que é interessante quando se vai servir a muitas pessoas. 
 De acordo com o engenheiro Luiz Fernando Borges – 

Churrasqueira de alvenaria deve 
ser construída seguindo critérios FERNANDO TAPETES

PERSONALIZADOS
FERNANDO TAPETES

PERSONALIZADOS

Fones:         
ateneutapetes077@gmail.com

(79) 99682-6786 / 98812-5150
 (79) 99967-6391



6 Ano IV  • Nº 36 • JANEIRO 2018 • Aracaju/SE

proprietário da construtora Santa Rosa 
com experiência no serviço – alguns 
critérios devem ser observados na hora 
de projetar esse tipo de churrasqueira. 
“O primeiro cuidado diz respeito 
à escolha do tijolo, que deve ser o 
refratário, por causa da resistência, alta 
condutividade térmica e condutividade 
elétrica. A grelha também é um ponto 
de atenção. Deve-se estar atento às 
medidas corretas”, orienta Borges.
 Uma churrasqueira mal 
projetada por trazer transtornos aos 
convidados que estão próximos a ela, 
expostos à fumaça excessiva que não 
está sendo devidamente canalizada. 
Segundo Borges, para que isso não 
ocorra, é importante destinar atenção 
em relação ao ducto condutor de 
fumaça. “A função básica do duto é 
‘retirar’ a fumaça da churrasqueira, 
mas isso pode se tornar um transtorno 
caso a execução do mesmo não tenha 
seguido critérios básicos. Nesse caso, 
a fumaça pode voltar diretamente 
nos convidados. Isso nenhum 
churrasqueiro quer”, alerta.
 O serviço de construção de uma 
churrasqueira pode parecer simples, mas 
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ele requer o trabalho de um especialista 
que garanta o bom desempenho do 
equipamento – cuja finalidade é assar 
carnes e outros alimentos – aliado 
à segurança, pois fogo e fumaça são 
elementos que, quando não devidamente 
controlados, podem acarretar prejuízos, 
inclusive o risco de morte ao usuário e a 
quem está por perto.
 Um dos principais erros que 
as pessoas cometem ao construir 
uma churrasqueira de alvenaria é 
acreditar que não é preciso uma 
empresa especializada e que é possível 
fazer o serviço por conta própria. “A 
inexperiência de quem está executando 
acarreta em erros básicos que 
comprometem o funcionamento da 
churrasqueira”, destaca o engenheiro e 
proprietário da construtora Santa Rosa. 
 Deve-se buscar profissionais 
com experiência no ramo para executar 
o serviço. Durante a construção, é 
essencial cobrar do construtor a nota 
fiscal, bem como o certificado dos 
tijolos, além de relatórios fotográficos 
das etapas da obra, atestando que todas 
as premissas foram atendidas. 
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A calçada também é 
responsabilidade do condomínio
Segundo o senso comum, acredita-se que a propriedade privada começa da porta para 

dentro. Contudo, em se tratando de um imóvel, não é bem assim. Muitos esquecem, 
mas a calçada é parte dele e isso acarreta junto a responsabilidade pela manutenção da 
mesma, assegurando ao passeio perfeitas condições de trânsito. A legislação acerca desse 
tema é variável, mas o que prevalece na maioria dos municípios é esse entendimento.  
 De acordo com o artigo 5º, inciso XV, da Constituição Federal, a caminhada 
é um meio de locomoção muito comum e importante para a população, o qual se 
caracteriza por estímulo ao meio ambiente sustentável, à saúde e à autonomia de 
mobilidade, alicerçada no direito fundamental de ir e vir. A integridade das vias de 
passeio deve ser preservada para que o livre caminhar seja viabilizado. 
 O Código de Trânsito Brasileiro (CTB) traz a definição de calçada como “parte 
da via, normalmente segregada e em nível diferente, não destinada à circulação 
de veículos, reservada ao trânsito de pedestres e, quando possível, à implantação 
de mobiliário urbano, sinalização, vegetação e outros fins”. E passeio como “parte 
da calçada ou da pista de rolamento, neste último caso, separada por pintura ou 
elemento físico separador, livre de interferências, destinada à circulação exclusiva 
de pedestres e, excepcionalmente, de ciclistas”. 
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Aplicativos de carona como o Bla Bla Car, 
de motorista particular como o Uber 

e de aluguel de imóveis como o Air BNB 
são exemplo do que se chama atualmente 
de economia compartilhada, uma nova 
tendência que surgiu com a evolução da 
internet e mídias sociais e tem se expandido e 
ganhado adeptos no Brasil e no mundo. 
 Desses citados, o que traz impacto na 
rotina de um condomínio – e tem seu pico de 
utilização em meses de férias como janeiro 
- é sem dúvidas o Air Bnb, que consiste em 
uma ferramenta que reúne proprietários que 
disponibilizam seus imóveis para visitantes e 
outros usuários que desejam alugar um imóvel 
por um tempo limitado, geralmente de poucos 
dias. Funciona como um “empréstimo” informal, 
no qual o dono cede o local temporariamente. 
 A ideia em um primeiro momento parece 
inofensiva e uma boa alternativa para angariar 
renda em tempos de crise. Contudo, quando o 
imóvel em questão está situado dentro de um 
condomínio, o cenário muda um pouco e outras 
questões passam a ser levantadas, tais como o 
aumento de algumas despesas, a fragilidade na 
segurança e a grande rotatividade de pessoas, 
aspectos esses que podem incomodar não 
apenas o síndico como também os vizinhos. 
 No tocante ao aumento de despesas, a 
queixa da maioria dos síndicos diz respeito à agua 
e energia elétrica em espaços de uso comum, 
visto que a maioria dos alugueis por temporada 
são para grupos de pessoas. Caso os hidrômetros 

Locatário por temporada 
devem obedecer à 

Convenção do condomínio

 Conforme o que dispõe a Lei Federal nº 10.257/2001 (Estatuto 
da Cidade), as especificidades do passeio são definidas, via de regra, 
pelas leis municipais, pois concerne à matéria do Plano Diretor. É 
fundamental, portanto, que se conheça o Código de Obras e Código de 
Posturas, bem como as normas de uso e ocupação do solo da cidade em 
que está localizado o condomínio, caso contrário, qualquer infração pode 
ser cometida inadvertidamente, trazendo penalidades. 
 A boa estruturação e conservação das calçadas beneficia não 
apenas os moradores do imóvel, como também os transeuntes, sendo 
indispensável, sobretudo, àqueles que possuem alguma dificuldade de 
locomoção, como idosos e cadeirantes, por exemplo. Calçadas danificadas 
podem oferecer riscos sérios à integridade daqueles que nela transitam 
e o condomínio pode pagar pela responsabilidade disso. 
 É o que nos ilustra um fato ocorrido no estado do Mato Grosso 

do Sul (MS): sentença proferida na 4ª Vara de Fazenda Pública e de 
Registros Públicos da Capital condenou o Município de Campo Grande e 
um condomínio a indenizarem pedestre que sofreu fratura em razão de 
queda em buraco existente na calçada defronte ao condomínio. 
 A vítima relatou que, ao caminhar pela calçada defronte ao 
condomínio réu, caiu em um buraco existente no passeio e precisou 
de atendimento do SAMU para ser resgatada. Ela acrescentou que a 
iluminação pública no local era precária e que, em razão da queda, sofreu 
fraturas no tornozelo e pé esquerdos, tendo que passar por cirurgias. 
Os réus foram condenados solidariamente ao pagamento de R$ 314,00 
ao mês a título de lucros cessantes, referente ao período em que autora 
ficou sem trabalhar (março a dezembro de 2011), além do pagamento de 
R$ 490,00 de danos materiais e R$ 8.000,00 de danos morais.
Fonte: Cecília Lima - RP: 3268/DRT/PB
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Entregamos em todo estado de Sergipe*. Faça-nos uma visita.
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não sejam individualizados, o custo se eleva.
 Já a fragilidade na segurança e a 
grande rotatividade de pessoas são elementos 
que se relacionam, uma vez que quanto mais 
pessoas diferentes tiverem acesso ao prédio, 
maior é a chance de alguma delas não ser bem 
intencionadas e poder praticar algo de errado 
nele. O entra e sai não é bem visto, além do que 
nem sempre esses visitantes estão cientes das 
regras do condomínio ou dispostos a segui-las, 
já que o período de permanência é curto.
 Embora essas queixas comuns por 
parte de moradores e administradores tenham 
sua validade, é importante lembrar que o 
aluguel por temporada tem respaldo na Lei e 
esse serviço é de livre pactuação por parte de 
qualquer proprietário de imóvel. Conforme o 
artigo 48 da Lei nº 8.245/1991, a locação por 
temporada pode ser de até 90 dias, abrangendo 
também as locações de período mais curto, 
como fins de semana ou feriados. 
 Sabendo disso, não é possível impedir 
ou limitar esse tipo de locação, pois se estaria 
intervindo em um direito de propriedade 
garantido pela legislação brasileira. Então como 
proceder? O bom senso sempre deve prevalecer. 
A utilização da unidade condominial não pode 
prejudicar o sossego, a salubridade e a segurança 
dos demais ocupantes do condomínio, conforme 
os termos do artigo 1336 do Código Civil.
 É válido lembrar ao proprietário do 
imóvel que para exercer o seu direito de alugar 
o local, ele deve também cumprir com outros 
deveres, dentre eles a obediência à Convenção 
condominial, à qual seus locatários também 
ficam sujeitos. Quaisquer infrações como 
barulho excessivo, danos ao patrimônio, 
negligência com a segurança recairão sobre o 
dono do imóvel que responde como condômino. 
Fonte: Cecília Lima - RP: 3268/DRT/PB
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Com um cenário econômico pouco favorável, todos querem encontrar uma maneira de 
diminuir despesas para poder continuar fazendo com que elas caibam no orçamento 

do mês. Dentre elas está o custo com a taxa do condomínio, um valor da manutenção do 
prédio que é compartilhada entre os condôminos. Em tempos de crise, fica o desafio: 
como reduzir essa taxa?
 A equação, em teoria é simples: devemos elevar a receita e diminuir as despesas 
ordinárias (aquelas que vêm 
todo mês e não podem deixar de 
ser pagas). A prática, entretanto, 
é complicada: como fazer isso 
acontecer? Algumas dicas podem 
ajudar a encontrar meios que ajudem 
a diminuir os gastos do condomínio 
e aumentar a arrecadação. 
 O primeiro passo é enxugar 
o que for possível. Deve-se fazer 
uma avaliação criteriosa de tudo 
que é pago pelo condomínio. Cada 
contrato de serviço terceirizado, 
como manutenções, deve ser 
revisado antes de renovar. Não se 
deve ter vergonha de barganhar 
descontos e ir ao mercado em 
busca de profissionais que façam o 

Desafio 2019: reduzir taxa de condomínio
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mesmo serviço cobrando menos, sem esquecer a 
qualidade, é claro. 
 Depois, é necessário estabelecer escolhas 
racionais analisando custos que demandam 
água e luz. Procure saber em quais atividades do 
condomínio elas são necessárias e se é possível 
reduzir a frequência dessas atividades sem 
comprometer a sua qualidade. 
 Por exemplo, reflita: É possível deixar 
de lavar a calçada e passar apenas a varrê-la? É 
possível trocar a iluminação das áreas comuns 
por uma mais econômica com sensor de presença? 
A individualização de hidrômetros trará mais 
benefícios que malefícios? Podemos trocar o 
porteiro presencial por uma portaria remota em 
todos os turnos ou pelo menos um turno?
 Outro ponto a ser observado é a questão dos 
inadimplentes. Quando há pessoas que usufruem do 
condomínio sem pagar por ele temos um problema, 
pois esse débito termina entrando na conta de 
alguém. É fundamental fazer uma cobrança ativa das 
dívidas e, caso necessário, levar os inadimplentes 
à Justiça para receber o valor devido. Há hoje 
dispositivos legais que aceleram a cobrança.
 Por fim, além de buscar diminuir as saídas 
do caixa do condomínio, é importante pensar 
formas diferentes de aumentar as entradas. Sim, 
é possível gerar renda no condomínio” E mesmo 
sendo baixa ela poderá contribuir para reduzir a 
taxa de rateio entre todos os condôminos. 
 O aluguel de espaços é uma alternativa 
para rentabilizar. Podem ser desde locações de 
espaços não utilizados no condomínio para algum 
morador, ou locar academia e estacionamentos, 
por exemplo, para empresas terceiras, até o 
aluguel do terraço do condomínio para instalação 
de antenas de telefonia e internet. Há também a 
possibilidade de locar espaços para publicidade, 
como outdoors e painéis digitais. Em todos estes 
casos, é necessária a aprovação dos moradores 
em reunião de assembleia do condomínio. 
Fonte: Cecília Lima - RP: 3268/DRT/PB
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Quem consegue dormir com o ar-condicionado do 
vizinho pingando? Isso tem sido um pesadelo na vida 

do nosso leitor Jorge Ramos que mora na Vila da Penha, 
RJ. Aqui ele nos conta sobre o caso e pede ajuda para 
saber o que mais pode fazer. 
 
  “O meu ventilador estava perdendo para o calor da 
noite de dezembro no Rio de Janeiro. E minha vizinha 
ligou o ar-condicionado dela. Quase que de imediato, 
pensei o quanto seria ruim para eu dormir naquela noite. 
O ar pinga no alumínio da minha janela e o barulho se 
torna insuportável ao longo da noite. Interfonei para ver 

Mediação Condominial: História de 
hoje: O pinga-pinga do ar do vizinho

se ela poderia desligar porque eu estava com dores de 
cabeça e precisa dormir bem! Ela fez queixas ao síndico 
dizendo que gritei com ela. Não aguento mais isso.”  
  Jorge, no nosso país tropical, esse é um caso clássico 
na mediação de conflitos. O pinga-pinga constante no 
metal é um barulho que aborrece a todos. E sempre 
temos em mente que direito de um termina onde começa 
o do outro. Mas, nem sempre a outra pessoa entenderá 
a sua necessidade de cessar o barulho se isso não for 
apresentado a ele como um transtorno. O mediador 
formado/capacitado facilita a conversa entre vocês 
para que possam se ouvir e falar  as suas versões sobre 

Continua na página 16.
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a questão, possibilitando a compreensão e vai facilitar que 
decidam entre vocês como resolver o problema. E de forma 
amigável. Sem precisar ir para a justiça. 
 Numa situação muito parecida com a sua, 
ajudamos vizinhos a darem um jeito no pinga-pinga 
que foi desviado por uma mangueira para uma área 
comum do prédio e colando uma espuma sobre o metal 
do ar para amortecer o barulho de um possível novo 
pingamento, em caso de entupimento da mangueira. 
Dessa forma, o incômodo parou de ser uma perturbação 
diária.  A instalação de um dreno também foi definida 
por eles depois da nossa mesa de negociação. 
 Uma outra questão que envolve instalação de 
novos aparelhos é o barulho do motor. Um outro caso 
recente - que ajudamos a mediar - envolveu a colocação 
de espumas ao redor do ar-condicionado para suavizar 
a trepidação e abafar o barulho. 
 É preciso observar ainda a fiação elétrica do edifício 
para que não gere sobrecarga. Um cliente nosso que teve 

problemas com instalação do  ar-condicionado, teve 
que trocar o aparelho por outro de menor capacidade 
porque sempre que deixava muitas horas ligado acabava 
derrubando a energia de toda a coluna do edifício. 
Imagina o transtorno para a vizinhança! 
 Como vemos, a mediação condominial auxilia 
que as pessoas pensem em possibilidades e caminhos 
de resolução de conflitos para melhorar as relações e 
trazer harmonia para o convívio.   
 Diversos condomínios já possuem convênio 
com câmaras especializadas. Procure saber se a sua 
administração já fez essa parceria. Caso ainda não 
tenha, sugira ao síndico(a) que conheça a mediação 
de conflitos, um modelo tão novo previsto nas leis 
brasileiras quanto eficaz e rápido. 
 
Ana Maria Esteves, Letícia Mayumi e Lísia 
Palombini
Mediadoras da Câmara Equilibre


